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PREFÁCIO


			Quando no exercício do cargo de Procurador-Geral de Justiça no Ministério Público do Ceará, tive a grata satisfação de compor banca examinadora de Mestrado em Direito e Gestão de Conflitos, na Universidade de Fortaleza (UNIFOR), e ali conhecer de forma mais profunda a dissertação de mestrado do Promotor de Justiça, Leydomar Nunes Pereira, a qual daria vida a este instigante livro que aborda um dos temas mais caros ao novo modelo de justiça consensual na Improbidade Administrativa inaugurado no Brasil, e que, por certo, nos trará os melhores frutos em nome da celeridade e eficiência no combate à improbidade administrativa.

			A obra faz um resgate histórico das discussões doutrinárias e jurisprudenciais até a vigência da Lei nº 13.694/2019 (Lei anticrime) que possibilitou a celebração de acordo em questões de improbidade Administrativa. Deixa claro todos os capítulos vivenciados até chegar nesta importante inovação legislativa, qual seja, - Acordo de Não Persecução Civil  -, instituído na nova redação do art. 17, § 1º da Lei de Improbidade Administrativa, demonstrando que a consensualidade no âmbito da improbidade administrativa não advém de uma construção pontual, mas da nítida transformação de todo o sistema de persecução penal e cível, moldados, doravante, sob a égide de um novo modelo de justiça negociada.

			Importante evidenciar que o autor tem expertise e lastra experiência na matéria, destacando-se, ao longo de mais de 18 anos no Ministério Público do Ceará, como um dos promotores mais competentes e atuantes na defesa da probidade e moralidade administrativas. 

			Traço marcante em sua personalidade é a profunda sensibilidade e irresignação que sempre demonstrou diante dos mecanismos obsoletos e estéreis do ordenamento jurídico no escopo maior de efetivamente combater atos de improbidade administrativa. Principalmente em face de sua imersão em realidades vivenciadas por pessoas humildes no interior do Ceará, maiores vítimas dos desvios de recursos públicos em áreas tão caras à sociedade, como, educação, saúde, saneamento, moradia e segurança pública. Essas imperfeições e dificuldades no combate aos atos de improbidade administrativa são, por certo, mentores expressivos da ingente desigualdade social que assola nosso país. 

			No livro se comprova cabalmente o porquê das ações ajuizadas com base na Lei da Improbidade Administrativa não terem conseguido coibir de forma profícua tais atos ilícitos. Dentre as várias críticas ao atual regime, sobressai-se o vetusto e anacrônico modelo até então adotado pelo legislador de 1992 (época em que a Lei nº 8.429 entrou em vigência) que não permitia a negociação como forma de resolução de conflitos emergentes nessa área. 

			Rui Barbosa já bradava em tempos remotos que “justiça atrasada não é Justiça, senão injustiça qualificada e manifesta...”. A advertência quase profética demonstrava não existir efetividade ou mesmo legitimidade em ações que se perdem no tempo, fenecendo com o passar dos anos a razão e a própria essência da utilização das ferramentas de persecução e punição estatais.

			É principalmente a crítica à falta de efetividade, e, portanto, à falência do sistema de contenção dos atos de improbidade administrativa, que levou o autor à construção desta importante obra. Nela, o leitor percorrerá toda a lei de improbidade, entendendo-a e interpretando-a como parte do microssistema normativo anticorrupção brasileiro e não como uma lei isolada das demais. Importantes aspectos práticos são cotejados, enveredando por inúmeros fundamentos a justificar e recomendar a possibilidade de negociação na improbidade administrativa.

			O forte apelo prático e linguagem didática e acessível, típicas do autor, inobstante a profundidade com que trata o tema, fazem desta obra um livro de leitura obrigatória e fonte de consulta perene para estudantes, operadores do direito e apaixonados pela ciência jurídica. 

			A mim, resta por último fazer o registro do quão lisonjeado e honrado fiquei com o convite para subscrever o prefácio desta obra. Tenho certeza que será uma importante ferramenta de fácil manuseio para conseguirmos aprimorar o deficiente sistema que hoje temos de combate aos atos de improbidade administrativa. Parabéns ao promotor de Justiça Leydomar Nunes Pereira pelo amor, dedicação, perseverança e sensibilidade com a causa pública, o que nos faz ter esperança em dias melhores em nosso país.

			Plácido Barroso Rios, Procurador Geral de Justiça do Ministério Público do Estado Ceará, no período de 2016-2019.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			A solução consensual no âmbito da Improbidade Administrativa já era uma realidade inafastável, mesmo antes da entrada em vigor da Lei 13.964/19 que deu nova redação ao art. 17, § 1º da Lei nº 8.429/92, instituindo o denominado acordo de não persecução civil.

			Com efeito, o Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP - editou a Resolução 179/2017, em que já previa o cabimento do “compromisso de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade administrativa”. Na esteira da resolução do Conselho Nacional do Ministério Público, vários Ministérios Públicos Estaduais regulamentaram a possibilidade de acordo em matéria de improbidade administrativa.

			Inclusive, o Ministério Público Federal, na Operação Lava Jato1, em que pese as controvérsias e críticas (máxime com as revelações de conversas publicadas pelo site Intercept), inovou na abordagem do combate à corrupção, ao estabelecer em algumas colaborações premiadas efeitos extensivos às ações de improbidade Administrativa que já tramitavam contra os mesmos agentes que firmaram a delação, pondo fim a demanda judicial, inclusive com a homologação do Juízo cível onde essas ações civis públicas tramitavam.

			Todavia, antes mesmo do acordo de não persecução civil se tornar realidade, a Lei nº 8.429/92, conhecida como a Lei da Improbidade, tem sido, nos últimos anos, senão o único, o principal instrumento a serviço do combate à corrupção, - desvio de verbas, dilapidação e malversação do patrimônio público -, instalada nas Administrações Públicas desse país, seja na esfera Federal, Estadual e Municipal.

			Por força da mencionada lei, milhares de ações civis públicas foram ajuizadas prodigamente, em todos esses anos, em face de gestores públicos desonestos que se apropriaram ou desviaram dinheiro público, enriquecendo-se ilicitamente, causando prejuízo ao Erário e desprestigiando os princípios da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência dentre outros.

			Todavia, em que pese o número excessivo de ações civis públicas ajuizadas (milhares), o certo é que continuam a proliferar-se, nas Administrações públicas, atos de improbidade administrativa com grandes impactos sociais e ingentes prejuízos ao erário, sendo difícil, em muitas situações, se conseguir a punição dos agentes corruptos e ímprobos, em face da dificuldade na colheita de provas e elucidação dos casos, haja vista que os gestores se utilizam de interposta pessoas (laranjas) e empresas de fachadas, alegando, muitas das vezes, em suas defesas, desconhecerem a ilicitude praticada, restando assim impunes.

			Fato  é que a morosidade2 no julgamento das ações civis públicas por ato de improbidade gera impunidade e estimula a continuação das práticas corruptivas, notadamente por frustrar a licitude de processo licitatório.

			Como visto “os tribunais brasileiros levam mais de seis anos, em média, para julgar ações de improbidade administrativa”, mas há inúmeros casos que as ações se arrastam interminavelmente por 10 (dez), 12 (doze) anos ou até mais.

			Destarte, a realidade demonstra que a judicialização, pura e simples, dos casos de improbidade administrativa não tem alcançado os resultados almejados com as demandas deduzidas em juízo, qual seja, coibir a corrupção entranhada na Administração Pública.

			Na realidade, o processo se revelou moroso, fruto do assoberbamento do judiciário que se revela, pesado e lento. No Brasil, já são mais de 100 milhões de processos tramitando e congestionando o judiciário brasileiro3.

			A morosidade gera impunidade, de forma que a judicialização não tem efetivamente conseguido estancar a sangria dos cofres públicos, em face de quadrilhas cada vez mais especializadas e sofisticadas em fraudar o Erário.

			Daí a necessidade de se encontrar alternativas a esse modelo frustrado e frustrante da judicialização em massa dos atos de improbidade administrativa, por meios de ação civis públicas, que não conseguem, muitas vezes, efetivamente combater a corrupção nem tampouco ressarcir os valores surrupiados dos cofres públicos já tão combalidos.

			Em alternativa a esse modelo vigente, pretende-se demonstrar como um acordo celebrado previamente (fase extrajudicial) ou durante o curso da ação (judicial), definido em critérios objetivos e submetido a um prévio controle.

			Como visto “os tribunais brasileiros levam mais de seis anos, em média, para julgar ações de improbidade administrativa”, mas há inúmeros casos que as ações se arrastam interminavelmente por 10 (dez), 12 (doze) anos ou até mais.

			Destarte, a realidade demonstra que a judicialização, pura e simples, dos casos de improbidade administrativa não tem alcançado os resultados almejados com as demandas deduzidas em juízo, qual seja, coibir a corrupção entranhada na Administração Pública.

			A morosidade gera impunidade, de forma que a judicialização não tem efetivamente conseguido estancar a sangria dos cofres públicos, em face de quadrilhas cada vez mais especializadas e sofisticadas em fraudar o Erário.

			Daí a necessidade de se encontrar alternativas a esse modelo frustrado e frustrante da judicialização em massa dos atos de improbidade administrativa, por meios de ação civis públicas, que não conseguem, muitas vezes, efetivamente combater a corrupção nem tampouco ressarcir os valores surrupiados dos cofres públicos já tão combalidos.

			Destarte, a solução consensual na improbidade administrativa, submetida previamente ao crivo do Conselho Superior do Ministério Público e com homologação judicial a posteriori, pode se constituir em ferramenta e instrumento eficaz para a solução célere das controvérsias no que tange aos casos de improbidade administrativa, de modo a assegurar um rápido ressarcimento dos prejuízos causados ao erário, resguardando-se, assim, o interesse público.

			O problema esbarrava na vedação prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 8429/92 ao determinar que a ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar (Art. 17), sendo vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput. (§1º).

			Todavia, a Lei Anticrime (Lei nº 13.964/2019) alterou o antigo § 1º do artigo 17 da Lei nº 8.429/92, permitindo, expressamente, a realização de acordo de não persecução civil em ações de improbidade administrativa.

			Pois bem, por força da antiga redação do § 1º do art. 17 da Lei nº 8.429/92, era terminantemente proibido celebrar no âmbito da Improbidade Administrativa quaisquer tipos de acordo, no sentido de resolver o conflito, sem a necessária judicialização do caso.

			Fundamentava-se que a impossibilidade de acordo em sede de improbidade administrativa se dava por duas razões: a primeira, -  a indisponibilidade da ação – Ministério Público e demais legitimados não poderiam abrir mão da ação civil pública posta à disposição nestes casos; a segunda, - seria a do interesse público subjacente no ressarcimento dos danos causados à Administração Pública.

			Ora, mais a realidade dos fatos, embasada em dados estatísticos, demonstra que as milhares de ações civis públicas, tendo o Ministério Público como principal legitimado ad causam, demandando no polo ativo, não tem conseguido ressarcir o erário das vultuosas quantias desviadas e ilicitamente apropriadas, e mais, não tem conseguido estancar a sangria dos cofres públicos que continuam a ocorrer diuturnamente, restando seus asseclas impunes.

			Daí se constatar que o interesse público neste modelo vigente de judicialização não tem sido resguardado, muito pelo contrário, os agentes ímprobos aproveitam-se da morosidade processual, utilizando-se de chicana processual, sendo a ação postergada por anos, para continuarem usufruir impunemente dos valores apropriados, mantendo-se nos cargos públicos ou exercendo mandado eletivo. 

			Por outro lado, o fundamento da indisponibilidade da ação civil pública como instrumento de combate aos atos de improbidade administrativa não mais se sustenta em face da nova sistemática legal e processual advinda no ordenamento jurídico brasileiro nos últimos anos, prestigiando-se a consensualidade na resolução de conflitos.

			De fato, nos últimos anos, houve uma mudança de paradigma no ordenamento jurídico brasileiro, acompanhando o movimento de outros países, e na constatação da morosidade e ineficácia do processo judicial, no sentido de se criar uma cultura jurídica baseada na resolução adequada de conflitos4 (Alternative Dispute Resolution – ADR), também denominadas de “meios alternativos de resolução de controvérsias” – MASCs ou “meios extrajudiciais de resolução de controvérsias” – MESCs, que privilegia o modelo de auto composição de conflitos, com institutos postos à resolução adequada de conflitos, dentro do sistema de multiportas.

			Em alternativa a esse modelo vigente, pretende-se demonstrar como um acordo celebrado previamente (fase extrajudicial) ou durante o curso da ação (judicial), definido em critérios objetivos e submetido a um prévio controle.

			Com efeito, o art. 5º, LXXVIII da Constituição Federal de 1988, instituiu o princípio da celeridade e duração razoável do processo. A Lei nº 12.850/2013 estabeleceu a delação premiada na seara criminal5. Por sua vez, os acordos de leniência foram previstos na Lei nº12.846/20136. Já a Lei nº13.140/2015 possibilitou a realização de Mediação e, ainda, os institutos da transação penal7  e da suspensão condicional do processo8. Por fim, o Código de Processo Civil estabeleceu novos marcos conciliatórios – mediação e conciliação, convenções processuais -, como fator fundante e norteador da instrumentalização do processo.

			Assim, em face do que denominamos marcos conciliatórios, tendo a negociação, mediação e conciliação, convenções processuais como fundamentos fundantes, introduzidos no cenário legal e jurídico brasileiro, há que se concluir que o § 1º do art. 17 da Lei nº 8.429/92 encontrava-se superado, obsoleto, vetusto, mesmo antes da entrada em vigor da Lei Anticrime (Lei nº 13.964/2019).

			
				
					A Operação Lava Jato é um conjunto de investigações em andamento pela Polícia Federal do Brasil e Ministério Público Federal, que cumpriu mais de mil mandados de busca e apreensão, de prisão temporária, de prisão preventiva e de condução coercitiva, visando apurar um esquema de lavagem de dinheiro que movimentou bilhões de reais em propina...Investiga crimes de corrupção ativa e passiva, gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro, organização criminosa, obstrução da justiça, operação fraudulenta de câmbio e recebimento de vantagem indevida. Ao final de dezembro de 2016, a Operação Lava Jato obteve um acordo de leniência com a empreiteira Odebrecht, que proporcionou o maior ressarcimento da história mundial. (https://pt.wikipedia.org/wiki/Opera%C3%A7%C3%A3o_Lava_Jato)

				

				
					Segundo pesquisa da ABJ – Associação Brasileira de Jurimetria realizada no banco de condenados por Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ: “Os tribunais brasileiros levam mais de seis anos, em média, para julgar ações de improbidade administrativa, aponta pesquisa divulgada nesta terça-feira (29) pelo INAC (Instituto Não Aceito Corrupção). A demora em julgar se servidores cometeram atos ilegais ou contrários à administração pública dificulta a recuperação do dinheiro desviado e colabora para o congestionamento de processos na Justiça do país.... Entre janeiro de 1995 e julho de 2016, a Justiça brasileira aplicou 11.607 condenações definitivas, sem possibilidade de recursos, por improbidade administrativa em 6.806 processos, aponta a pesquisa. Porém, este número deveria ser maior. -- Veja mais em<https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2017/08/29/brasil-leva-6-anos-para-julgar- improbidade-demora-dificulta-recuperacao-de-dinheiro-publico.htm?cmpid>.

				

				
					Dados do Relatório Justiça em Números 2015 revelam que dos 99,7 milhões de processos que tramitaram no Judiciário brasileiro no ano de 2014, 91,9 milhões encontravam-se no primeiro grau, o que corresponde a 92% do total… O problema maior está concentrado no primeiro grau da Justiça Estadual, no qual tramitaram em 2014 cerca de 70,8 milhões de processos, com baixa de 17,3 milhões, ou seja, 24,5% do total… No primeiro grau da Justiça Estadual (excluídos os juizados especiais), o congestionamento é de 80%, contra 46% do segundo grau (diferença de 34 pontos percentuais)...Essa configuração também é mais grave na Justiça dos Estados, na qual os juízes de primeiro grau têm carga de trabalho de 7.398 processos contra 2.784 no segundo, diferença de 166%. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-nacional-de-priorizacao-do- 1-grau-de-jurisdicao/dados- estatisticos -priorizacao>.

				

				
					Para Antonio do Passo Cabral e Leonardo Carneiro da Cunha, em excelente artigo, cujo título: Negociação direta ou resolução colaborativa de disputas (collaborative law): “mediação sem mediador”, publicado na Revista de Processo, “Estudos mais recentes demonstram que tais meios não seriam “alternativos”, mas sim adequados, formando um modelo de sistema de justiça multiportas. Para cada tipo de controvérsia, seria adequada uma forma de solução, de modo que há casos em que a melhor solução há de ser obtida pela mediação, enquanto outros, pela conciliação, outros, pela arbitragem e, finalmente, os que se resolveriam pela decisão do juiz estatal. Há casos, então, em que o meio alternativo é que seria o da justiça estatal. A expressão multiportas decorre de uma metáfora: seria como se houvesse, no átrio do fórum, várias portas; a depender do problema apresentado, as partes seriam encaminhadas para a porta da mediação, ou da conciliação, ou da arbitragem, ou da própria justiça estatal.” Acessado em (https://www.academia.edu/30837605/NEGOCIACAO_DIRETA_OU_RESOLUCAO_COLABORATIVA_DE_DISPUTAS_COLLABORATIVE_LAW_MEDIACAO_SEM_MEDIADOR_).

				

				
					Lei 12.850/13 – “Art. 4o O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:[...]”.
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